Comarca de Três Rios  - 1ª Vara 
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sa
Processo nº 0005658-83.2015.8.19.0063
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 0005658-83.2015.8.19.0063 Incidência Penal: art. 140, § 3° do Código Penal Acusado: JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA SALGADO S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO Pretensão punitiva deflagrada pelo Ministério Público contra JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA SALGADO, devidamente qualificado nos autos em epígrafe, imputando-lhe a prática do delito capitulado no art. 140, § 3º do Código Penal. Aduz o Ministério Público, em denúncia de fls. 02 a 02A, que ´no dia 26 de dezembro de 2014, por volta das 17h, na Avenida Enéas Torno, em frente ao nº 60, Centro, nesta cidade, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, injuriou Nilza Maria Dias, ofendendo-lhe a dignidade, utilizando-se de elementos referentes à raça. Na data e local mencionados, o DENUNCIADO chamou a vítima de desgraçada, macaca e filha da puta´. Em razão desses fatos, o Ministério Público pede a condenação do acusado nas penas que lhe couberem. Com a denúncia, vieram os autos do Inquérito Policial de fls. 02B a 12, tendo por principais as seguintes peças: Portaria (fl. 02C); Registro de Ocorrência (fls. 03/03-V); Termos de Declarações (fls.04/08). Recebida a denúncia a fl. 14, foi o réu citado para responder à acusação. Alegações preliminares a fl. 30. Confirmado o recebimento da denúncia a fl. 32, foi designada audiência de instrução e julgamento, tendo sido o ato realizado a fl. 40 e continuado as fls.46/47, com a oitiva da vítima. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do réu nos termos da denúncia (fls. 46 a 47) e a Defesa pugnou por sua absolvição, seja pela ausência de dolo, seja pela insuficiência da prova ou, em caso de eventual condenação, pela substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (fls. 51 a 55). CAC do acusado as fls. 16/21 e FAC as fls. 22/26. É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO Cuida-se de ação penal promovida pelo Ministério Público, na qual imputa ao acusado a prática do delito capitulado no art. 140, § 3º do Código Penal, caracterizado pelo nomen iuris de injúria qualificada. Noticiam os autos que, no dia 26 de dezembro de 2014, por volta das 17h, na Avenida Enéas Torno, em frente ao nº 60, Centro, nesta cidade, o denunciado, de forma livre e consciente, injuriou NILZA MARIA DIAS, ofendendo-lhe a dignidade, utilizando-se de elementos referentes à raça. Na data e local mencionados, o denunciado chamou a vítima de desgraçada, macaca e filha da puta. Com efeito, a materialidade e a autoria do crime de injúria qualificada praticado pela ré encontram-se certas e provadas. A materialidade é confirmada pelo registro de ocorrência de fl. 03. A autoria resta incontroversa diante das circunstâncias do delito e da própria certeza visual dos fatos. A vítima NILZA MARIA DIAS narrou que o réu emprestou um tênis para o seu filho e que, de madrugada, o réu surgiu em sua porta chamando seu filho de ´ladrão´ e passou a depredar a casa, propalando impropérios, dentre os quais, ´macaca´, ´desgraçada´ e ´filha da puta´. Essas provas são corroboradas pelo acervo probatório constante dos autos. O réu não compareceu para interrogatório, razão pela qual teve sua revelia decretada. O especial fim de agir, caracterizado pelo reconhecimento do denominado animus diffamandi vel injuriandi, reputa-se plenamente demonstrado. Ainda que o filho da vítima não houvesse devolvido o tênis ao réu, este não poderia ter ofendido a mãe do colega em sua honra subjetiva, utilizando-se de elementos referentes à cor da pele. O fato de as ofensas terem sido irrogadas em momento de nervosismo, como declarado pela vítima, em nada lhe aproveita, servindo tão somente para demonstrar o preconceito racial não declarado que se encontra arraigado na mente das pessoas e vem à tona ante o primeiro pretexto. Lamentavelmente, em pleno século XXI, a sociedade ainda é obrigada a conviver com a nódoa lamacenta do racismo, que tanto sofrimento já causou ao longo da história deste país. Não existe a menor dúvida, portanto, de que a conduta do acusado foi perpetrada com a intenção deliberada de ofender a honra subjetiva da vítima por meio da utilização de elementos que impliquem em menosprezo à cor da sua pele. Do cotejo das provas trazidas aos autos, é de se reconhecer a ação típica, não se vislumbrando a presença de nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO o acusado JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA SALGADO por infração ao art. 140, § 3º do Código Penal. Passo, em seguida, à dosimetria da pena, analisando, primeiramente, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. A reprovabilidade da conduta se revela normal à espécie; o réu não possui maus antecedentes; conduta social e personalidade, sem registro nos autos; motivos, circunstâncias e conseqüências do crime, sem razão para tê-los como desfavoráveis; comportamento da vítima, que em nada incentivou a conduta do réu. Assim sendo, não havendo circunstâncias desfavoráveis, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato para o dia-multa, com as correções legais, pena que torno definitiva à míngua de circunstâncias atenuantes ou agravantes, causas de diminuição ou de aumento. Considerando o disposto no art. 44 do Código Penal e, considerando, ainda, que o crime foi praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa, que o réu não é reincidente em crime doloso e que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do delito lhe são favoráveis, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora imposta por uma pena restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade substituída, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação em instituição a ser designada pela Secretaria Municipal de Serviço Público. Fixo o regime aberto para o cumprimento da pena, na forma do art. 33, § 2º, ´c´ do Código Penal, caso haja necessidade de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, devendo, nessa hipótese, ser oficiado ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de providenciar a transferência do condenado para o estabelecimento prisional compatível com o regime fixado. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais. Transitada em julgado a sentença, intime-o para o pagamento da multa no prazo de dez dias. P.R.I. Três Rios, 24 de fevereiro de 2016.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
